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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

INDICAÇÃO Nº 87 / 2008
Indico ao Prefeito Municipal, Exm°. Sr. Hélio de Almeida Bastos, nos termos regimentais, que viabilize um projeto de lei, nos moldes do anteprojeto anexado, dispondo sobre a realização de sorteios de prêmios, em pecúnia, àqueles que mantiverem o imóvel livre de focos do mosquito Aedes aegypti.

Justificativa 

Em 2007 nosso município confirmou mais de três mil casos de dengue, sendo que a previsão, segundo informação dos próprios agentes da Vigilância Epidemiológica, pode ter ficado bem acima se considerarmos os casos suspeitos e os não notificados. 

O objetivo do anteprojeto ora sugerido, ao contrário do que se estabelece na Lei n° 3776/2008, é o de não é punir, estimulando a participação da população no trabalho preventivo, por meio de uma premiação, qual seja, a de R$ 1 mil (um mil reais) para a casa sorteada e de R$ 500 (quinhentos reais) para as residências ou pontos comerciais de ambos os lados.

Ainda na fase do primeiro sorteio, o projeto associa uma campanha de informação e prevenção e, assim, tende a gerar boas expectativas.

De se observar, que a idéia é boa, mas, para conseguirmos bons resultados, não podemos deixar de lado o caráter preventivo de combate, como, por exemplo, a ação intensiva de arrastões de limpeza.


Vários municípios estão mudando a postura de suas políticas públicas para conseguir reverter o quadro da dengue. Dinheiro e televisores em troca de casa livre de criadouros do Aedes aegypti, limpeza de calhas e distribuição de telas e capas para caixa-d’água são algumas das iniciativas de prefeituras do interior do Estado no combate ao mosquito.


Acredito que a comunidade está presente e unida para combater o mosquito. A premiação também incentiva a troca de informações e a união de todos no mesmo objetivo, pois se seu vizinho não estiver em dia, o prêmio não será ganho.

Observando a premente necessidade de efetuarmos um efetivo combate ao chamado “Mosquito da Dengue” é desnecessário argüir a importância de que se reveste tão imprescindível projeto, tendo em vista que a saúde em nosso Município deve ter prioridade primeira entre outras ações governamentais, em especial no seu aspecto da prevenção.

  Urge unirmos esforços, Executivo e Legislativo, para solucionarmos problemas muitas vezes crônicos e construir uma cidade saudável e sustentável social, econômica e ambientalmente segura em todos os seus aspectos. Enfim uma Cidade Inclusiva.

O prêmio que sugerido garante uma ação afirmativa de estimulo à limpeza urbana sem características punitivas ou repressivas. São estímulos positivos que queremos garantir a toda sociedade bebedourense. Ações como esta garante e dá conseqüência a serviços essenciais de saúde, sejam eles preventivos ou curativos, de pequena, média ou alta complexidade.

Isto posto, face ao seu relevante interesse público, há pertinência na presente propositura. Razão pela qual, peço que a avalie com a importância que requer e, já que de iniciativa do Poder Executivo, dê o prosseguimento devido.  

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 17 de abril de 2008.

Fábio Campanelli

VEREADOR – PTB
                                                                                                                     Ind06-08

ANTEPROJETO DE LEI

Autoriza o Poder Executivo a realizar sorteios de prêmios em pecúnia na forma que especifica, e dá outras providências.
HÉLIO DE ALMEIDA BASTOS, PREFEITO MUNICIPAL DE BEBEDOURO/ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições constitucionais, faz saber que a Câmara Municipal aprova e ele promulga a seguinte Lei:


         Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a realizar sorteios de prêmios em pecúnia em
favor de pessoas que tenham domicilio residencial, comercial, industrial ou de prestação de serviços, mesmo no caso de locatário, ou no caso de terrenos não edificados que sejam proprietários, detenham a posse ou domínio ou ainda sejam compromissários compradores do imóvel, de conformidade com os termos e condições previstas nesta lei e em sua regulamentação bem como das legislações estadual e federal pertinentes e supervenientes.


          § 1º Participarão dos sorteios as pessoas que tenham domicilio residencial, comercial,
industrial ou de prestação de serviços, mesmo no caso de locatário, ou no caso de terrenos não edificados que sejam proprietários, detenham a posse ou domínio ou ainda sejam compromissários compradores destes.
 
          § 2º Os participantes concorrerão através do código do imóvel impresso no respectivo carnê de pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU –, ficando condicionada a entrega do prêmio à comprovação, através de fiscalização realizada por técnicos da Vigilância Sanitária, de ausência total de criadouros de ovos ou larvas do mosquito do gênero Aedes no imóvel sorteado bem como no imóvel vizinho à direita e no imóvel vizinho à esquerda do sorteado.

 
          § 3º Será condição para o recebimento do prêmio, que as pessoas sorteadas que tenham domicilio residencial, comercial, industrial ou de prestação de serviços ou, no caso de terrenos não edificados, que sejam proprietários, detenham a posse ou domínio ou ainda sejam compromissários compradores do imóvel, ceda e autorize, prévia e expressamente, o direito de uso de imagem e som para a divulgação, pelos meios de comunicação social, dos resultados e da entrega do mesmo, bem como dos demais atos relacionados à realização do sorteio e à campanha.

 
          Art. 2º Não poderão participar do Sorteio:


          I - O Prefeito e o Vice Prefeito;


          II - Diretores, Assessores e Procuradores Municipais;


          III - Os Servidores dos Departamentos Municipais de Finanças e Orçamento e o da Saúde que, direta ou indiretamente, estejam envolvidos com o processo de sorteio em qualquer de suas fases;


          IV - O Diretor e Assessores SAAEB – Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Bebedouro;


          V - Os Vereadores;


         VI - Os Membros das Comissões de que tratam o art. 3º e seu parágrafo único desta lei;


         VII - Os cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, ou por afinidade, até o segundo grau, das pessoas indicadas nos incisos anteriores.

 
         Art. 3° Os sorteios serão organizados por uma Comissão composta por 5 (cinco) membros, sendo 2 (dois) indicados pelo Chefe do Poder Executivo e 3 (três) por membros do segmento dos usuários do Conselho Municipal de Saúde eleito pelo voto direto e aberto dos Conselheiros reunidos em Plenária deste Conselho, a qual caberá a fiscalização de todo processo, desde o início até o seu final, bem como dos documentos a eles relacionados.

 
         Parágrafo Único. Os sorteios deverão ser realizados através de uma Comissão Específica composta por no mínimo 6 (seis) membros e com  participação paritária da Prefeitura Municipal e da Sociedade Civil, nomeados por ato do Poder Executivo e indicados 50% (cinqüenta por cento) pelo Prefeito Municipal e 50% (cinqüenta por cento) pelo Conselho Municipal de Saúde, respectivamente.

 
         Art. 4º Serão sorteados 5 (cinco) imóveis, sendo, a cada sorteio, 1 (hum) único imóvel para cada distrito ou povoado ou região diferente da cidade.

           
         Art. 5º O imóvel sorteado fará jus a um prêmio em pecúnia no valor de R$ 1.000,00 (Hum mil reais) e os imóveis vizinhos, à sua direta e à sua esquerda, receberão o valor de R$ 500,00 (Quinhentos Reais) cada.

           
         Parágrafo Único. No ato da entrega os três imóveis serão vistoriados por técnicos da Vigilância Sanitária e se for constatado criadouro de ovos ou larvas do mosquito do gênero Aedes em qualquer um deles, nenhum receberá o prêmio, o qual ficará acumulado para o próximo sorteio daquele local ou região.

 
         Art. 6º Os valores a que se refere o artigo anterior poderão ser oriundos do Tesouro Municipal ou, então, provenientes de recebimento em doação, sem encargos ou dação em pagamento, respeitadas as disposições da legislação federal, estadual e municipal pertinentes, aplicáveis à espécie, bem como as disposições da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1.993 e suas alterações posteriores e a ainda as disposições da Lei Complementar nº 101, de 04 de Maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).

 
          Art. 7° O sorteio acontecerá na primeira quinzena do mês, e será amplamente divulgado apenas o bairro do sorteado..

 
          Parágrafo Único. Os prêmios serão entregues na segunda quinzena do mês e os sorteados serão revelados no dia anterior ao da entrega.

 
          Art. 8º Os sorteios acontecerão nos meses de Janeiro, Fevereiro, Março, Novembro e Dezembro de cada ano.

 
          Parágrafo Único. Excepcionalmente, para o ano de 2008, acontecerá apenas nos meses de novembro e dezembro.

Art. 9º As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas oportunamente, se necessário, utilizando-se de créditos especiais, adicionais ou suplementares, a ser aberto em época adequada mediante lei específica.

Art. 10 Fica o Poder Executivo autorizado a incluir, nas propostas orçamentárias anuais vindouras, inclusive nas relativas ao Plano Plurianual de Investimentos e na Lei de Diretrizes Orçamentárias, dotações suficientes à cobertura de suas responsabilidades orçamentárias e financeiras, decorrentes do disposto nesta lei.

Art. 11 O Poder Executivo Municipal editará, se necessário, os atos administrativos complementares e/ou suplementares à plena regulamentação desta Lei, em prazo não superior a 30 (trinta) dias a contar da data de sua publicação.

Art. 12 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

 
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 17 de abril de 2008.

Hélio de Almeida Bastos
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